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RESUMO

Nos últimos cinco anos, em arenas internacionais, ocorreu uma mudança na percepção sobre o papel do 
setor privado no contexto da governança da água. Antes reconhecido como agente degradador do recur-
so, hoje é considerado por organizações multilaterais e ambientalistas como peça-chave na promoção 
da conservação da água. O objetivo deste artigo é entender como essa mudança de discurso redefiniu o 
entendimento da água de um insumo de produção para um indicador de responsabilidade socioambiental 
e como essa mudança se refletiu sobre o papel dos atores envolvidos nessa iniciativa. Para isso, o artigo 
analisa a apropriação do método da pegada hídrica pela SABMiller, empresa sul-africana produtora de 
bebidas, em parceria com a WWF e a GIZ. Ao utilizar o método da pegada hídrica para identificar a 
quantidade de água alocada nas atividades econômicas que ocorrem em bacias hidrográficas localizadas 
no Peru, África do Sul, Tanzânia e Ucrânia, a SABMiller iniciou um processo de reposicionamento no 
contexto político e dividiu a responsabilidade do uso eficiente do recurso hídrico com os outros atores da 
região. Além disso, organizações ambientais internacionais e agências de desenvolvimento se tornaram 
interlocutores da agenda industrial frente ao Estado e à sociedade, por se disporem a levar as propostas 
da SABMiller para esferas de tomada de decisão. Por fim, este novo arranjo criou oportunidades para a 
construção de novos espaços de negociação formais até então inexistentes.
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ABSTRACT
In the last five years, the private sector assumed a different position in the water governance context. 
Multilateral agencies and non-governmental organizations have recognized the private sector as one of the 
main partners in transforming and improving water quality, instead of just being water resources exploiter 
and polluter. This article aims to understand how the private sector moves in the decision-making arena 
redefining the water understandings from input to an indicator of socio-environmental responsibility, 
and at the same time starting to create new governance practices. To this end, it presents and discusses 
the empirical study of SABMiller, a world known beer industry, and its initiative in developing the wa-
ter footprint of its beer production in partnership with WWF and GIZ. When using the water footprint 
methodology to map water use in the industrial boundaries as well as the watershed, SABMiller also 
changed its position in the political sphere once the task for managing the water in responsible matters 
was shared in between the different actors of the region. Also, in this context, environmental organiza-
tions and development agencies became mediators of the industry’s agenda with state and society since 
they assumed a position of bringing SABMiller’s suggestions to the decision-making spheres. Finally, 
the partnership between SABMiller, WWF and GIZ created opportunities for new spaces of negotiation 
in the water governance practices, in which the industry could assume leadership positions until now 
mostly occupied by the State and civil society organizations. 

Keywords: water governance; private sector; water footprint.

Introdução

Nos últimos cinco anos, agências multilaterais e 
organizações da sociedade civil de abrangência mundial 
começaram a identificar o setor privado não apenas como 
um agente consumidor e degradador dos recursos hídri-
cos, mas também como um ator-chave na governança 
da água, capaz de promover o uso eficiente do recurso 
e sua conservação. Por outro lado, o aumento do risco 
nas atividades industriais devido à escassez de água em 
algumas regiões do mundo, combinado às altas expec-
tativas dos consumidores e investidores com relação à 
responsabilidade socioambiental das indústrias, fez com 
que corporações voltassem a sua atenção às práticas de 
uso dos recursos hídricos (NATIONS, 2009).

Entre as estratégias utilizadas para diminuir os fa-
tores de riscos externos, destacam-se as práticas que têm 
por objetivo promover o aumento da eficiência do uso 
da água nos processos produtivos, assim como reduzir 
o impacto negativo da atividade industrial sobre a qua-
lidade da água presente em sua região de atuação. Com 
esse objetivo, empresas como Raisio, Lewis, Pepsi-Co, 
SABMiller e Unilever, em parceria com organizações 
ambientais, começaram a utilizar o método da pegada 
hídrica com a finalidade inicial de mostrar o seu impacto 

no meio ambiente e na disponibilidade de água, tanto na 
escala global como local. 

A pegada hídrica representa o volume total anual 
de água utilizado na produção de um bem ou serviço 
consumido por um grupo de consumidores que incluem 
uma família, empresa, cidade, Estado ou nação (GER-
BENS-LEENES; HOEKSTRA, 2008). Em seu cálculo, 
o método considera não só o volume de água consumido 
a partir de diversas fontes, como a água superficial e 
subterrânea (água azul) e a água da chuva armazenada 
no solo (água verde), mas também a quantidade de água 
poluída durante o processo produtivo em um determina-
do local e período (água cinza) (HOEKSTRA, 2008b). 
Criado em 2002, o conceito de pegada hídrica se asse-
melha ao conceito da pegada ecológica – ao considerar a 
quantidade de água necessária na produção – e combina 
essa questão ao conceito de água virtual, que reconhece a 
presença da água como parte dos bens de consumo, assim 
como o seu fluxo internacional por meio de importações 
e exportações de produtos (REES, 1992; ALLAN, 1998).

A apropriação do conceito da pegada hídrica por 
empresas multinacionais, organizações não governamen-
tais ambientalistas e redes de discussões internacionais 
como a GreenBiz.com, Water Stewardership Alliance e 
Water Footprint Network, transformou o setor industrial 
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em um importante ator na modificação das relações entre 
os recursos hídricos e a cadeia produtiva e na promo-
ção de novas relações entre as práticas de produção e o 
consumo da natureza. Onde antes o setor privado parti-
cipava como prestador de serviço e tinha a distribuição 
da água como o seu principal negócio, agora também 
compreende empresas usuárias de água, onde o seu in-
teresse é influenciar a governança da água por meio da 
discussão de práticas e parcerias que levem à valoração 
de tal recurso em seu produto final. Tal questão se torna 
relevante, principalmente nos países onde os espaços de 
negociação participativos e descentralizados não foram 
institucionalizados.

O objetivo deste artigo é analisar como o setor 
privado, em parceria com organizações não governa-
mentais internacionais e agências de desenvolvimento, 
transformou a água de um insumo de produção para um 
indicador de responsabilidade socioambiental. Nessa 
nova realidade, o objetivo é entender qual foi o impacto 
dessa mudança sobre as novas alianças entre atores até 
então antagônicos, assim como o papel que cada um 
assumiu nas discussões referentes à gestão dos recursos 
hídricos em um ambiente onde os espaços de negociação 
formais entre o Estado, as organizações da sociedade 
civil e os usuários de água inexistem.

Com o objetivo de responder às questões levanta-
das acima, a parte empírica do artigo se concentrou na 
análise do desenvolvimento e apropriação do método 
da pegada hídrica pela empresa SABMiller em suas 
plantas localizadas na África do Sul, Ucrânia, Tanzânia 
e Peru resultantes de sua parceria com a organização 
não governamental ambientalista WWF-UK (World 
Wide Fund for Nature) e a GIZ, agência do governo 
alemão responsável por fomentar práticas que levam ao 
crescimento econômico de países em desenvolvimento. 
Para a coleta dos dados, foi utilizada uma combinação 
de métodos qualitativos que envolveram entrevistas 
semiestruturadas e a análise de documentos de arquivos.

Os dados foram coletados a partir da análise dos 
relatórios públicos, dos relatórios de sustentabilidade 
da empresa SABMiller e dos relatórios de atividades 
da WWF e da GIZ. Outra fonte de dados foram artigos 
de jornais e revistas, além de entrevistas com atores-
-chave na divulgação e elaboração da pegada hídrica 
que trabalham na WWF e na Water Footprint Network. 

O material coletado foi posteriormente organizado em 
categorias que facilitaram a análise das informações e 
subsidiaram as discussões apresentadas nesse artigo.

Entendendo a transformação da água a partir 
da perspectiva da Ecologia Política

As interações que ocorrem no contexto da gover-
nança da água entre atores, instrumentos de gestão e polí-
ticas públicas são analisadas por diferentes perspectivas, 
que contribuem para o entendimento dessas questões a 
partir de prismas distintos. Neste artigo, a perspectiva 
de análise utilizada é a Ecologia Política, campo de 
estudo que surge a partir de trabalhos de geógrafos e 
antropólogos que analisam o uso e a transformação dos 
recursos naturais e dos processos ecológicos como con-
sequência dos processos políticos e econômicos (PEET; 
WATTS, 1996; BRYANT; BAILEY, 1997; DEWALT, 
1998; BRYANT, 1999). Nessa perspectiva, as relações 
entre sociedade e ambiente são observadas por meio dos 
processos de transformação da natureza em mercadorias, 
consideradas resultantes de práticas sociais capitalistas 
(CASTREE, 1995, 2003; HARVEY, 1996). Consequen-
temente, a natureza é transformada, assim como seus 
usos e entendimentos (PRUDHAM, 2003; BAKKER, 
2004; SWYNGEDOUW, 2004).

Ao trazermos essa discussão para o contexto dos 
recursos hídricos, se entende que as alterações nas 
práticas de governança da água nos últimos anos foram 
consequência da transformação do recurso água em uma 
mercadoria resultante da apropriação de bens comuns por 
entes privados (HARVEY, 1996; ZIMMERER, 2000; 
PRUDHAM, 2003; BRAUN, 2008). Tal transformação 
trouxe uma série de mudanças nas práticas de governança 
da água, possibilitando aos pesquisadores identificarem 
novos arranjos institucionais, onde não só o Estado, mas 
também as organizações da sociedade civil e o setor 
produtivo se tornaram agentes de transformação nos 
processos de negociação (BAKKER, 2004; SWYN-
GEDOUW, 2004). Nesses novos arranjos institucionais, 
o setor privado se tornou um importante ator na definição 
de como os recursos hídricos são entendidos e valorados, 
a ponto de exercer influência sobre as práticas de gover-
nança e assim garantir seu acesso a tal recurso natural. 
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Nesse contexto, a água contribuiu na transformação da 
paisagem econômica e social, por meio de suas relações 
com seres humanos, práticas econômicas e culturais que 
influenciaram na construção social dos recursos hídricos 
e seu impacto sobre as práticas de governança (SWYN-
GEDOUW, 1997, 1999; PRUDHAM, 2003). 

Entretanto, é importante observar que, nos artigos 
citados acima, a relação entre o setor privado e a água 
teve seu foco na análise da participação desse setor no 
processo de privatização do sistema público de sanea-
mento e abastecimento que ocorreu em vários países (PE-
TRELLA, 2002; BAKKER, 2004; SWYNGEDOUW, 
2006; JACOBI, 2009; LOTFUS, 2009), bem como no 
impacto das suas atividades na qualidade das fontes de 
água (LEONEL, 1998; WESCOAT; WHITE, 2003). No 
Brasil, essa discussão teve seu foco no entendimento de 
como este setor influenciou os processos de valoração da 
água e no desenvolvimento de instrumentos de gestão, 
como no caso da cobrança pelo uso da água (BRAGA; 
STRAUSS et al., 2005; FÉRES; REYNAUD, 2005; 
FÉRES, THOMAS et al., 2005; IORIS, 2007). Nestes 
casos, o recurso hídrico é considerado como um insumo 
de produção e é abordado como as práticas do setor 
privado impactam o acesso e a disponibilidade da água 
para outros grupos sociais e atividades econômicas.

Até o momento, pouco foi discutido sobre a atua-
ção do setor privado sobre as práticas de governança da 
água no seu papel de usuário, pois o foco se concentrou 
em entender o setor privado em sua posição de provedor 
de serviço. Assumindo a perspectiva da indústria como 
usuária de água, torna-se necessário entender como a 
apropriação dos recursos hídricos nos processos produ-
tivos influencia suas estratégias de tomada de decisão e 
negociação com os outros setores da sociedade, princi-
palmente em países onde as instituições formais partici-
pativas não existem. Considera-se nisto o entendimento 
sobre como a utilização de indicadores de eficiência do 
uso da água pela indústria cria um novo valor para a água, 
não só econômico, mas também político. Tais questões 
irão contribuir para o entendimento das práticas de go-
vernança criadas e transformadas pelos atores sociais 
com o objetivo de garantir seu acesso à água. 

Governança da água, o setor privado e a pegada 
hídrica

Nos últimos 30 anos, a questão da água esteve 
presente na agenda global ambiental, onde diferentes 
abordagens foram elaboradas e colocadas em prática 
(RIBEIRO, 2008). Entretanto, na década de 1990 
aconteceu uma forte mudança na orientação em como 
os recursos hídricos deveriam ser manejados em de-
corrência da mudança do modelo de desenvolvimento 
internacional. Antes fortemente influenciado pelos prin-
cípios keynesianos – com o Estado como seu principal 
ator –, o novo modelo segue os princípios neoliberais 
que, influenciado pelo Consenso de Washington, assu-
me o mercado como o principal protagonista (BANK, 
1992; SIKKINK, 1997; SELIGSON; PASSÉ-SMITH, 
1998; GORE, 2000; FINE, 2001). Com o objetivo de 
melhorar as práticas de uso e a eficiência da distribuição 
e do acesso à água, essa nova abordagem transformou 
a governança da água ao introduzir a privatização dos 
serviços de abastecimento e tratamento, ao adicionar um 
valor econômico ao recurso, ao criar mercados para a 
sua comercialização e ao introduzir práticas de tomada 
de decisão baseadas nos conceitos de descentralização 
e participação (BANK, 1992; LEE, 1995; LIPSCHUTZ, 
1998; BRANNSTROM, 2004; BUDDS, 2004; JACOBI, 
2004).

Enquanto as mudanças no processo de tomada 
de decisão foram bem aceitas e levaram à criação de 
um novo arcabouço institucional para o manejo dos 
recursos hídricos, como no caso brasileiro (JACOBI, 
2006; ABERS, 2007; EMPINOTTI, 2007), na maioria 
dos países a reforma se limitou apenas à privatização 
dos serviços de distribuição, que foram recebidos com 
resistência, chegando a casos extremos – como em Co-
chabamba, na Bolívia, onde conflitos armados entre a 
população e a polícia ocorreram (BUSTAMANTE, 2004; 
GOLDMAN, 2005, PERREAULT, 2005). Com isso, a 
apropriação de princípios econômicos no manejo dos 
recursos hídricos não levou ao seu uso mais eficiente, 
como era o objetivo original de tais reformas. 

Em resposta aos insucessos desta abordagem, agên-
cias multilaterais e governos começaram a se interessar 
por uma nova estratégia, desenvolvida principalmente 
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em universidades holandesas e britânicas, que utiliza 
métodos baseados na contabilização do uso da água 
para definir práticas de governança que levem à maior 
eficiência no seu uso durante o processo produtivo. Nesta 
nova abordagem, dois conceitos se destacam: a água 
virtual e a pegada hídrica. O conceito de água virtual, 
criado em 1998, surgiu com o objetivo de desafiar a teoria 
que associa o estresse hídrico às guerras, mostrando a 
existência de outros mecanismos que regulam a oferta 
de água em um país, como, por exemplo, a importação 
de produtos agrícolas (ALLAN, 1998). Nesse sentido, a 
água virtual corresponde à quantidade de água utilizada 
na produção de um produto, abrindo dessa forma um 
novo diálogo sobre a mobilidade da água no planeta e 
tornando clara a ligação entre consumidores e produtores 
localizados em diferentes países (ALLAN, 2001, 2003). 
A partir dessa discussão, em 2002, surgiu o método 
da pegada hídrica, que tem como objetivo chamar a 
atenção para as dimensões globais da água por meio da 
relação entre o consumidor e as práticas de uso da água 
na produção de bens de consumo (HOEKSTRA, 2002, 
2008a; HOEKSTRA; CHAPAGAIN, 2008).

O diferencial desse método consiste em várias 
questões, que vão desde a forma de contabilizar a pegada 
hídrica até a análise contextualizada de sua sustentabili-
dade que, por fim, traz a discussão para a escala de bacia 
hidrográfica e da necessidade de desenvolver práticas 
que envolvam os diferentes usuários locais. Com isso, o 
método é composto pelas fases de diagnóstico, contabi-
lização do uso da água, avaliação da sustentabilidade do 
uso da água no contexto onde ela ocorre e recomendações 
de ações que levem ao uso mais eficiente do recurso 
hídrico (HOEKSTRA; CAPAGAIN et al., 2011).

A fase do diagnóstico compreende a definição do 
escopo e da escala de análise da pegada hídrica. A seguir, 
se inicia contabilização da água por meio do cálculo da 
pegada hídrica, que considera a pegada hídrica azul, a 
pegada hídrica verde e a pegada hídrica cinza. A pegada 
hídrica azul é definida como um indicador do volume de 
água superficial ou subterrânea alocada durante o pro-
cesso produtivo. Para sua contabilização, é considerado 
o volume de água evaporado, o volume de água que não 
retorna ao corpo hídrico de origem e o volume de água 
que não retorna ao corpo hídrico de origem no mesmo 
período no qual foi captado (ex.: represas, armazena-

mentos de água etc.). Já a pegada hídrica verde indica 
a quantidade de água de chuva alocada na produção 
agrícola e silvícola, referindo-se ao total da água libe-
rada pela evapotranspiração das plantas, somada à água 
incorporada no produto final (HOEKSTRA et al., 2011). 
Por fim, a pegada hídrica cinza reflete a poluição da água 
que pode ser associada com a produção de um produto. 
Refere-se ao volume de água requerido para que a po-
luição de um processo possa ser assimilada pelo corpo 
de água, de acordo com o limite máximo estabelecido 
por legislação (ou qualquer outro limite adotado) ou em 
relação à qualidade natural do corpo hídrico em questão 
(HOEKSTRA et al., 2011).

A fase posterior à contabilidade é a de avaliação da 
sustentabilidade, onde a pegada hídrica é avaliada tanto 
por uma perspectiva ambiental como social e econômica. 
Esse exercício abre espaço para discussões que têm por 
objetivo definir as práticas mais adequadas para garan-
tir a disponibilidade hídrica da região. Posteriormente, 
poderão ser estabelecidas ações, estratégias, planos 
ou políticas para soluções em relação aos resultados 
da pegada hídrica. Estas iniciativas incluem desde a 
otimização de processos, visando à redução da pegada 
hídrica, até a compensação – em uma mesma bacia hi-
drográfica – da pegada hídrica, quando não é possível 
sua redução (HOEKSTRA et al., 2011). 

Alguns pesquisadores sugerem que os resultados 
da pegada hídrica deveriam apontar para uma revisão 
locacional de atividades produtivas, direcionando aque-
las de uso mais intensivo para regiões de maior dispo-
nibilidade de água e vice-versa (HOEKSTRA; HUNG, 
2005; HOEKSTRA; CHAPAGAIN, 2008). Tais práticas 
garantiriam a segurança hídrica das regiões, uma vez que 
os produtos seriam produzidos em áreas onde não ocorre 
escassez. Nesta perspectiva, as práticas de comércio 
exterior seriam impactadas, uma vez que a compra e a 
venda de produtos estariam atreladas à disponibilidade 
hídrica dos países de origem da produção. 

Entretanto, tal perspectiva recebeu uma série de críti-
cas que salientaram a importância de considerar não apenas 
a disponibilidade hídrica, mas também as características 
sociais e políticas da distribuição da atividade agrícola em 
diferentes partes do mundo (WARNER; JOHNSON, 2007; 
ROTH; WARNER, 2008; WICHELNS, 2010; BOELENS; 
VOS, 2012; EMPINOTTI; WARNER, 2012). Por um lado, 
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observou-se que, nas práticas atuais de comércio exterior, 
os fatores que influenciam as estratégias comerciais es-
tão baseados no crescimento econômico, na geração de 
emprego e na garantia da segurança alimentar e não na 
disponibilidade hídrica ou na sua escassez (VALLEJO; 
ROGERS, 2004; LOPEZ-GUNN; LLAMAS, 2008). Nesse 
contexto, o acesso à terra assume um papel mais relevante 
do que a alocação estratégica da água (EMPINOTTI; 
WARNER, 2012).

Por outro lado, tais discussões evidenciaram como 
o método da pegada hídrica está calcado em conceitos 
da economia neoclássica e guiado por princípios funcio-
nalistas que assumem que o uso eficiente da tecnologia, 
combinado às regras de mercado, seria suficiente para ga-
rantir a segurança hídrica de diferentes países (LOPEZ-
-GUNN; LLAMAS, 2008; EMPINOTTI; WARNER, 
2012). Esta perspectiva pode também ser reconhecida 
nos argumentos utilizados por Hoekstra (2008b), quando 
ele assume que o setor produtivo se mostrou interessado 
em utilizar tal conceito, ao reconhecer que a má gestão 
da água leva ao aumento dos riscos de suas atividades, 
em função da redução da disponibilidade hídrica, por 
danificar sua imagem coorporativa e por levar o Estado 
a aumentar o seu controle regulador sobre as atividades 
industriais (HOEKSTRA, 2008b). 

Nessa perspectiva, a questão dos recursos hídricos 
se traduziu para a linguagem de mercado e eficiência, 
evidenciando o interesse de certos setores da sociedade 
por esta alternativa com o objetivo de aumentar a efici-
ência dos processos produtivos, onde a conservação da 
água seria uma consequência de tais ações. Entretanto, 
ainda está por ser analisado o impacto da apropriação do 
método da pegada hídrica pelo setor produtivo e sobre as 
estruturas sociais e políticas localizadas tanto na escala 
global como local. 

Estudo de caso: o Projeto Water 
Future Partnership

Das várias empresas desenvolvendo iniciativas 
com a pegada hídrica, foi escolhido o caso da SABMil-
ler, empresa sul-africana, pioneira no mundo ao associar 
a sua imagem às ações referentes aos recursos hídricos 
como parte de suas práticas socioambientais. Além disso, 

seu impacto no setor de bebidas é considerável, uma 
vez que suas atividades estão presentes em 75 países 
distribuídos em todos os continentes e com expressiva 
presença na África. Atualmente, é uma das principais 
fabricantes de cerveja do mundo, com seus mercados 
localizados na América Latina (31%), seguido pela 
África do Sul (23%), Europa (17%), América do Norte 
(14%), África (13%) e Ásia (2%), assim como suas 
áreas de produção de cevada. Tal atividade industrial 
exerce uma forte pressão sobre a disponibilidade hídrica 
das suas regiões produtivas, uma vez que seu consumo 
no ano de 2009/10 foi equivalente a 72.200 milhões de 
litros de água (SABMILLER; WWF-UK et al., 2010).

A empresa começou a discutir estrategicamente a 
questão da água em 2007, quando fez uma análise sobre 
a disponibilidade da água a longo prazo em cada uma 
de suas plantas localizadas em várias partes do mundo, 
utilizando uma ferramenta que mapeia as bacias hidro-
gráficas e sua disponibilidade hídrica por meio de banco 
de dados globais (SABMILLER; WWF-UK et al., 2010). 
Com isso, no ano de 2008, a SABMiller iniciou uma 
parceria com a WWF-UK, onde foi conduzido o estudo 
da pegada hídrica de seu processo produtivo em suas 
plantas localizadas na República Checa e na África do 
Sul, com o objetivo de identificar os riscos relacionados 
à disponibilidade hídrica na cadeia produtiva (SABMIL-
LER; WWF-UK, 2009).

Foi no ano de 2009 que a SABMiller, juntamente 
com a WWF-UK e a GIZ (na época GTZ), criou a par-
ceria chamada Water Future Partnership, com o objetivo 
de mostrar a importância do envolvimento e da liderança 
do setor privado no desenvolvimento de práticas que 
promovam o manejo sustentável dos recursos hídricos 
em conjunto com os atores locais presentes em bacias 
hidrográficas localizadas no Peru, Tanzânia, Ucrânia e 
África do Sul, onde o trabalho está sendo desenvolvido 
(SABMILLER; WWF-UK et al., 2011). Esta estratégia 
foi composta por três fases. A primeira fase consistiu 
em definir a pegada hídrica do processo produtivo da 
cerveja com o objetivo de identificar os fatores de risco 
e desenvolver um plano de ação em nível local e para 
o país onde o estudo foi conduzido. A segunda fase 
consistiu em mitigar os riscos identificados com relação 
à disponibilidade hídrica na região estudada por meio 
de parcerias com atores locais, como comunidades, 
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produtores rurais e o Estado. Por fim, a terceira fase, 
ainda em andamento, consiste em aumentar as parcerias 
em outras escalas, para que as lições aprendidas sejam 
divulgadas e auxiliem na discussão e na elaboração de 
práticas de governança que garantam o acesso à água a 
todos os seus usuários e ao ecossistema (SABMILLER; 
WWF-UK et al., 2011). 

Essa combinação trouxe ao estudo de caso a pos-
sibilidade de analisar o impacto de tais ações não só na 
imagem da empresa, mas também na forma como cada 
um dos atores se reposicionou na discussão e na propo-
sição de práticas de governança e futuras políticas pú-
blicas nos diferentes países onde atuam. Dessa maneira, 
foi possível analisar como a água passou de insumo de 
produção para indicador de responsabilidade ambiental 
e, por fim, a instrumento de construção de práticas de 
governança ambiental, evidenciando a participação do 
setor privado nesse processo.

Quando o setor privado se torna um parceiro: o 
reposicionamento da SABMiller, WWF e GIZ 

Como resultado da parceria no projeto Water Futu-
re Partnership, houve alterações no posicionamento dos 
atores envolvidos, com o objetivo de adequarem os seus 
interesses individuais na tentativa de influenciar seus 
parceiros e atingir suas próprias metas. Nesse contexto, a 
água foi entendida ao mesmo tempo de várias maneiras: 
1) como insumo de produção, 2) como um recurso a ser 
conservado, e 3) como um recurso a ser distribuído de 
forma equitativa, seguindo os objetivos de cada parceiro 
envolvido na iniciativa. Essas três perspectivas foram 
unidas pelo entendimento de que a falta do acesso à água 
leva risco à produção industrial, à preservação ambiental 
e à promoção do desenvolvimento econômico local. A 
combinação dessas perspectivas levou tais organizações 
a caminharem em uma mesma direção, onde a conserva-
ção do recurso se tornou chave para todos os envolvidos, 
mas ao mesmo tempo levou ao comprometimento de 
alguns de seus princípios. 

Esta aliança, juntamente com o discurso criado 
para que ela ocorresse, reposicionou principalmente o 
setor privado nos espaços de negociação no contexto 
dos recursos hídricos. Por um lado, a empresa SAB-

Miller se beneficiou de sua aproximação da WWF e 
GIZ, organizações reconhecidas por seu compromisso 
com as questões de preservação ambiental e redução da 
pobreza, e dessa forma tentou passar a mensagem de seu 
comprometimento com tais causas também. Além disso, 
a empresa incorporou a gestão da água em sua imagem 
corporativa, ao considerar o uso eficiente e racional da 
água como o segundo principal compromisso da empresa 
e ao definir como meta diminuir em 25% a quantidade de 
água utilizada na sua produção até 2015 (SABMILLER; 
WWF-UK et al., 2010). A empresa também abriu o diálo-
go com os outros atores sociais envolvidos. Em primeiro 
lugar, ela identificou que a problemática da água e seu 
uso devem ser assumidos pelos vários usuários e atores 
da bacia e, por isso, iniciou um trabalho de mapeamento 
do uso da água por meio do método da pegada hídrica. 
Dessa forma, a empresa propôs iniciativas com o objeti-
vo de motivar não apenas a si mesma, mas também aos 
outros usuários de água a desenvolverem práticas que 
levem à redução do uso e à conservação do ambiente, 
para que a bacia mantenha a sua disponibilidade hídrica. 

Por meio desta estratégia, a empresa dividiu a 
sua responsabilidade sobre o impacto de suas práticas 
produtivas nos recursos hídricos com os outros usuários, 
diluindo dessa maneira sua reponsabilidade sobre a 
conservação do recurso. Tal movimento é sutil, mas ao 
mesmo tempo extremamente estratégico, uma vez que as 
atenções são agora polarizadas entre os vários usuários 
da água na bacia, assim como a sua responsabilidade 
com o uso eficiente do recurso. 

Por outro lado, a aproximação da WWF com a 
SABMiller refletiu a mudança de postura desta ONG 
ambientalista com relação ao setor privado. Anterior-
mente, as ações da WWF se concentravam fortemente 
nas parcerias com os Estados de diferentes países, com o 
objetivo de promover programas de governo que levas-
sem à conservação da natureza. Sua estratégia era a de ter 
acesso a fundos nacionais e internacionais que levassem 
à elaboração e à aprovação de arcabouços institucionais, 
que contribuiriam para alcançar o objetivo da preserva-
ção do meio ambiente em primeiro lugar. Dessa forma, 
a identidade da ONG foi construída ao redor da imagem 
da conservação e proteção do ambiente contra o mau uso 
e destruição muitas vezes causada por atividades produti-
vas. Com isso, o papel da WWF era criar dispositivos que 
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protegessem a natureza contra seus degradadores, onde 
o setor privado e suas práticas de produção eram um dos 
principais responsáveis. A partir de 2006, a WWF inicia 
parcerias com empresas do setor privado com o objetivo 
de influenciar e diminuir o impacto dos processos pro-
dutivos sobre o ambiente, desta forma aumentando seu 
leque de ações e transformando o setor produtivo de ator 
antagônico aos seus objetivos em parceiro na preservação 
da natureza (MASON; O’MAHONY, 2008; PEGRAM; 
ORR et al., 2009).

Com isso, ao se aproximar do setor produtivo, a 
WWF se tornou um interlocutor do processo de realo-
cação deste setor nas estruturas de governança da água, 
ao atrair a atenção da indústria para a questão de risco 
que a falta de água oferece às práticas produtivas e ao 
mesmo tempo oferecer ferramentas de gestão – como 
a pegada hídrica – que auxiliam na identificação dos 
pontos a serem trabalhados. Pelo fato de a pegada hídrica 
possibilitar o entendimento do uso da água além das fron-
teiras físicas da empresa, ao considerar todo o processo 
produtivo, a iniciativa da WWF tinha como objetivo 
demonstrar que a solução para os problemas referentes 
à qualidade de água e seu acesso é responsabilidade de 
todos na bacia e assim abriria um espaço de diálogo entre 
os usuários de água e as populações presentes na bacia 
(PEGRAM; ORR et al., 2009; ORR; CARTWRIGHT, 
2010). Dessa forma, a WWF começou a ser reconhecida, 
devido às suas ações, como parceira do setor produtivo 
e assim agregando a sua identidade a atores até então 
reconhecidos pela sua falta de compromisso e respeito 
às questões ambientais.

Por fim, a GIZ contribuiu no reposicionamento 
da SABMiller, ao se tornar o parceiro responsável em 
levar tal discussão para as esferas internacionais, além de 
servir como interlocutor com governos locais. Antes con-
centrando suas parcerias principalmente com o Estado e 
as organizações não governamentais, a GIZ, desde 2002, 
identificou que empresas privadas têm um papel crucial 
no desenvolvimento de regiões e países, uma vez que 
suas atividades influenciam não apenas o crescimento 
econômico, mas também o bem-estar das comunidades 
(GIZ, 2012a, 2012b). Nessa parceria, ela ofereceu o seu 
conhecimento e sua experiência em trabalhar com comu-
nidades por meio de práticas participativas. Além disso, 
com o objetivo de assegurar acesso à água pela popula-

ção da bacia, a GIZ aproveitou o seu conhecimento em 
trabalhar com governos, principalmente em países onde 
as instituições formais participativas e descentralizadas 
ainda não foram criadas, e ofereceu à empresa caminhos 
para influenciar na elaboração de políticas públicas que 
conciliem os interesses do setor privado e do Estado. 
Dessa forma, a GIZ continuou com a sua finalidade 
maior, que é a de influenciar o aparato institucional dos 
países, com o objetivo de fomentar a implantação de 
práticas que ela acredita serem as mais adequadas para 
combater a pobreza; entretanto, a maneira de colocar tais 
ideias em prática se alterou. Nesse contexto, a GIZ se po-
sicionou como uma prestadora de serviços e vende, como 
uma de suas capacidades, o acesso a governos e arenas 
internacionais de negociação, dessa forma deixando de 
ser o principal ator de transformação institucional e se 
tornando interlocutor de mudanças, onde o setor privado 
assumiu um papel de destaque.

Contribuindo na construção de novos espaços 
de negociação: a combinação entre novas 
parcerias e o uso da pegada hídrica 

As consequências da parceria desenvolvida entre a 
SABMiller, a WWF e a GIZ na reformulação do signifi-
cado da água e o reposicionamento do setor privado nos 
espaços de discussão podem também ser entendidos co-
mo reflexos das alterações nas relações políticas e sociais 
do setor privado com relação às questões dos recursos 
hídricos. Até as décadas de 1960 e 1970, o setor privado 
era considerado como um agente de transformação da 
paisagem hídrica, ao utilizar tal recurso como insumo 
para a sua produção sem se responsabilizar pelo seu 
impacto nos ecossistemas, nas bacias e nas populações 
presentes nessas áreas (HART, 1997). Nesse período, as 
regras que controlavam emissões de poluição não exis-
tiam e o setor privado não considerava nas suas práticas 
produtivas o impacto de suas atividades na degradação 
do ambiente e na saúde das pessoas, levando em conta 
apenas oportunidades que se refletissem em ganhos de 
produção e de mercado. Com o surgimento das leis am-
bientais e políticas públicas, iniciou-se um processo de 
regulamentação e controle de níveis de poluição gerados 
pelas atividades econômicas, mas que ainda favorecia 
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um modelo de desenvolvimento que identificava o cres-
cimento econômico como alavanca de desenvolvimento 
(DRUMMOND; BARROS-PLATIAU, 2006). Nesse 
contexto, o setor privado desenvolveu um aparato de 
estratégias, que incluíam o lobby, e que tinham por ob-
jetivo influenciar e manipular a elaboração das políticas 
públicas e assim evitar a elaboração de legislações que 
pudessem aumentar o custo de produção e as responsa-
bilidades das empresas com relação ao uso e impacto 
sobre os recursos naturais (PEGRAM; ORR et al., 2009).

A partir dos anos 1990, percebe-se a diminuição 
da influência central do Estado na tomada de decisão e 
as organizações da sociedade civil assumem um papel 
importante ao influenciar políticas públicas e ações do 
Estado (RADCLIFFE; WESTWOOD, 1993; PRICE, 
1994; RADCLIFFE, 2001; JACOBI; SINISGALLI, 
2009). Ao mesmo tempo, o setor privado se privilegia 
de um Estado menos intervencionista e que assume o 
papel de regulador da atividade produtiva (GORE, 2000).

Com a contração da influência do Estado nas ati-
vidades privadas e da sua transformação em gerenciador 
e regulador, investidores e consumidores começaram a 
influenciar as ações do setor privado, ao questionarem as 
práticas de produção, principalmente com relação ao seu 
impacto no ambiente e nas populações (CONROY, 2007; 
MASON; O’MAHONY, 2008). Em resposta, as empre-
sas iniciaram um diálogo com a sociedade por meio de 
seus relatórios de responsabilidade socioambiental, que 
muitas vezes se limitam a relatar o impacto de suas ações 
sobre o ambiente. Entretanto, o canal de diálogo ocorre 
apenas em uma direção, onde as empresas relatam suas 
atividades e iniciativas, mas não consideram a opinião 
dos consumidores e comunidades locais nos processos 
de tomada de decisão internos das empresas (HART, 
1997; MASON; O’MAHONY, 2008; HEUER, 2010). 

Na análise do caso da SABMiller e de sua iniciativa 
com a WWF e a GIZ, percebemos uma nova dinâmica de 
integração entre o setor privado, organizações da socie-
dade civil e agências multilaterais, o que proporcionou, 
ainda de forma muito tímida, a influência de organiza-
ções ambientalistas e agências de desenvolvimento em 
práticas de gestão nas empresas. Nesse caso, as empresas 
se transformaram em um canal de ação na implementa-
ção de novas práticas para trabalhar com a questão dos 
recursos hídricos. Com isso, a negociação e o diálogo 

se tornaram estratégias-chave na mudança de posicio-
namento do setor privado, uma vez que as sugestões de 
práticas de uso da água integradas na bacia devem ser 
estrategicamente apresentadas, a ponto de influenciar as 
ações de outros usuários e do Estado. 

Ao se posicionar como liderança na discussão 
sobre recursos hídricos nas áreas onde as fábricas da 
SABMiller estão localizadas, a empresa ocupou no-
vos espaços presentes nas esferas de negociação, com 
o objetivo de garantir seus interesses e influenciar o 
processo de tomada de decisão de uma forma proativa. 
Tal mudança não é trivial, pois oferece à SABMiller 
um outro caminho para influenciar políticas públicas, 
além das práticas de lobby já utilizadas. Por outro lado, 
mesmo de forma não intencional, ao se posicionar como 
liderança nas discussões referentes à gestão eficiente dos 
recursos hídricos, a empresa se viu obrigada a expor os 
seus planos de ação aos parceiros da bacia e assim criou 
oportunidades para que a sociedade pudesse exercer o 
monitoramento de tais ações e ao mesmo tempo cobrar 
os compromissos assumidos. 

Por outro lado, o uso da pegada hídrica propor-
cionou a criação de um diálogo, onde o ponto agregador 
foi a visualização dos fluxos de água sendo utilizados 
pelas diferentes atividades ocorrendo nas bacias e o 
impacto de sua alocação no ambiente e na população. 
Ao proporcionar argumentos que possam levar a uma 
discussão coletiva, o método também reconhece as 
características físicas da água, como a sua mobilidade 
e o fato de ações que ocorrem em determinada parte da 
bacia exercerem impacto em toda uma região, além de 
salientar a importância de ações coletivas para levar à 
melhoria da qualidade e disponibilidade de tal recurso, 
uma vez que ações isoladas não atingirão o resultado 
esperado (SAVENIJE, 2001).

O que esperar do entendimento da água como 
indicador de responsabilidade socioambiental 

Como apresentado e discutido nesse artigo, a 
aliança entre a empresa SABMiller, a organização 
ambiental WWF e a agência de desenvolvimento GIZ 
proporcionou a possibilidade de construção de um novo 
espaço para exercer a governança da água. Ao redefinir 
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a importância da água no processo produtivo, houve o 
reposicionamento de novos atores nos espaços de go-
vernança, assim como a possibilidade de surgimento de 
novos arranjos institucionais onde o setor privado seria 
um agente-chave na negociação de práticas referentes à 
utilização e à conservação dos recursos hídricos. 

Entretanto, esta discussão também possibilitou 
o surgimento de uma série de questões referentes ao 
comprometimento do setor industrial com a questão da 
conservação dos recursos hídricos, as consequências 
para a sua imagem devido à aproximação de ONGs am-
bientalistas e agências de desenvolvimento com o setor 
privado e, por fim, a eficiência e suficiência do método 
da pegada hídrica na promoção de práticas coletivas que 
garantam a disponibilidade hídrica das regiões.

Com relação ao setor industrial, é importante apro-
fundar o entendimento sobre a maneira como a utilização 
da pegada hídrica contribuiu ou não para o desenvolvi-
mento de iniciativas com foco no uso eficiente da água e 
na criação de espaços políticos que, futuramente, possam 
influenciar na elaboração de políticas públicas. Estudos 
têm mostrado que empresas se interessam pelo método 
da pegada hídrica ao identificarem-no como uma oportu-
nidade de valoração de seus produtos no mercado, desta 
maneira transformando uma iniciativa que visa a uma 
questão ambiental em um ganho de mercado e possivel-
mente de aumento de lucros e melhora na sua imagem 
coorporativa (EMPINOTTI, 2012). O desenvolvimento 
de iniciativas localizadas por meio de parcerias com os 
atores locais vem assumindo muito mais um caráter de 
marketing das empresas do que a promoção de discus-
sões sobre comprometimentos que, porventura, possam 
ser assumidos por elas. Dessa maneira, é importante que 
iniciativas como a da SABMiller sejam analisadas mais 
profundamente, com o objetivo de verificar se elas conti-
nuarão a ocorrer, mesmo que não haja ganho econômico 
para a empresa, ou como as empresas se posicionarão 
em discussões relacionadas à definição de indicadores 
de eficiência do uso da água. 

Outra questão a ser aprofundada é com relação à 
mudança do papel de organizações ambientais e agên-
cias de desenvolvimento, no momento que iniciaram 
parcerias com o setor privado. Até que ponto estas 
iniciativas estão respondendo às expectativas dessas 
organizações? Seria possível identificar a contribuição 

delas no comprometimento do setor privado com a ques-
tão da conservação dos recursos hídricos ou na garantia 
da disponibilidade hídrica para toda a população? Nesse 
contexto, o setor privado está realmente assumindo um 
papel de liderança ao defender as causas ambientais e 
sociais como estas organizações propõem?

Por outro lado, seria também interessante analisar 
qual o impacto da aproximação dessas organizações com 
o setor privado sobre a sua imagem e identidade. Como 
a sociedade responde a essa aproximação e qual seria 
o impacto sobre a sua imagem de defensores de causas 
consideradas louváveis para a sociedade? 

Por fim, um outro aspecto a ser discutido é a ca-
pacidade do método da pegada hídrica em contribuir na 
criação de novas práticas de governança da água e no 
entendimento do recurso água. Nesse artigo, se observou 
que a parceria discutida gerou propostas de ação a serem 
desenvolvidas de forma coletiva nas bacias hidrográficas, 
que a maneira de se discutir a questão da água foi alterada, 
uma vez que a responsabilidade em cuidar da água foi 
distribuída entre todas as atividades ocorrendo nessas 
bacias. Até o momento, a relação entre a governança da 
água e a pegada hídrica não foi ainda analisada em pro-
fundidade, uma vez que a maioria das discussões sobre 
o método se concentrou no método em si (PFISTER; 
HELLWEG, 2009; PFISTER; KOEHLER et al., 2009; 
RIDOUTT; PFISTER, 2010) e nas consequências de sua 
aplicação como referência na definição de regras de co-
mércio exterior e na priorização da produção agrícola dos 
países, de acordo com a pegada hídrica de suas culturas 
(CARMO; OJIMA et al., 2007; WARNER; JOHNSON, 
2007; WICHELNS, 2010; WARNER; SEBASTIAN et 
al., 2013).

Sem dúvida, o fato de o método da pegada hídrica 
não enfocar apenas na geração de valores, mas sim pro-
mover uma análise contextualizada sobre o significado 
desses dados nas bacias onde as atividades econômicas 
estão ocorrendo, traz uma inovação que outros méto-
dos, como a Análise de Ciclo de Vida, não oferecem. 
Entretanto, é necessário que, em estudos futuros, sejam 
analisados aspectos como a possibilidade da concreti-
zação do potencial da pegada hídrica, de que maneira 
impactou a forma como os usuários da água entendem 
esse recurso, o impacto sobre as suas estratégias políti-
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cas, assim como a geração de novas políticas públicas 
embasadas nos resultados dessas iniciativas.

Dessa forma, a pegada hídrica foi apropriada por 
segmentos do setor produtivo como um indicador de 
responsabilidade socioambiental, com o objetivo ini-
cial de valorizar o produto no mercado por servir como 
uma prova do seu compromisso com o uso eficiente 
dos recursos hídricos. Essa valorização da eficiência no 
uso dos recursos hídricos promoveu a criação de novas 

relações não só sobre o entendimento da água na cadeia 
produtiva, mas também no surgimento de parcerias até 
então inexistentes. Os desdobramentos desse novo enten-
dimento e seu impacto sobre as estratégias de ação, tanto 
do setor privado como das organizações da sociedade 
civil, contribuirão para a compreensão de como a água 
pode se tornar um canal de influência na construção de 
práticas de governança que, futuramente, possam regular 
o seu uso e o seu acesso.
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